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Resumo 

O contexto educacional brasileiro se configura a partir de um emaranhado de políticas e 

reformas educacionais, que se articulam em redes de governança e em parcerias 

público-privadas. Um dos discursos predominantes é a necessidade de qualificar os 

processos educativos com o estabelecimento de metas a serem alcançadas, por meio de 

índices e comparações quantitativas. A lógica neoliberal é evidente com suas 

prioridades em termos do delineamento de competências e habilidades, que servem 

tanto como parâmetros curriculares como avaliativos (BALL, 2014; HYPOLITO, 2011; 

IVO e HYPOLITO, 2011). Nesta lógica, os impactos são evidenciados nos âmbitos da 

gestão, do trabalho e do currículo, os quais são interpelados por princípios educacionais 

que escapam à preocupação com a formação humana para se vincular a interesses 

mercadológicos (HYPOLITO, 2019). O Estado, reconfigurado por tais princípios, passa 

a se organizar de modo heterárquico para monitorar e estabelecer relações e contratos 

com parcerias com instituições privadas com ou sem fins lucrativos, na forma de 

filantropias, grupos de pressão, investimentos de risco, a fim de reduzir os 

investimentos na educação pública em apoio ao setor privado (BALL, JUNEMANN e 
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SANTORI, 2025). As parcerias público-privadas são um exemplo disso, na medida que 

o Estado em vez de garantir melhores condições de trabalho aos profissionais da 

educação, com investimentos em infraestrutura das instituições, mais e melhor formação 

de professores e melhorias nos planos de carreira se volta a comprar pacotes 

educacionais que oferecem soluções rápidas para auxiliar os docentes com suas 

demandas pedagógicas (BALL, JUNEMANN e SANTORI, 2025).  Nesse contexto de 

diminuição de “gastos” em educação se destaca o ensino híbrido, que conduz a redução 

de recursos humanos e físicos para dar conta da oferta das diferentes. O Ensino híbrido, 

em inglês Blended Learning, já vinha sendo articulado e incentivado há alguns anos, 

como sepode ver no livro de Babich et al. (2015) apoiado pela Fundação Lemann. 

Importante destacar que Ensino Híbrido não se trata somente de uma forma de ensino 

presencial e/ou virtual, como se costumou conceber durante a Pandemia Covid-19. No 

período pandêmico fomos encharcados por este conceito, de modo vulgar, dada as 

necessidades de um ensino não presencial, assim como fomos invadidos pelo uso das 

tecnologias e das Big Techs (AVELAR, 2024; SAURA, 2025; SAURA, ADRIÃO e 

ARGUELHO, 2024). Por isso, faz-se necessário uma precisão sobre do que estamos a 

falar. Trata-se de uma visão de ensino e de uma metodologia que ultrapassa as 

experiências de uma aplicação ou criação de novas pedagogias ativas (BALL, 

JUNEMANN e SANTORI, 2025). O Ensino Híbrido, mais do que isso, estabelece sete 

modelos de ensino, a saber: Rotação de Estações; Rotação de Laboratórios; Rotação 

individual; Aula invertida; Flex; A la Carte; e Virtual enriquecido. O Ensino Híbrido 

propõe uma educação baseada na aplicação dessas técnicas de ensino, podendo ter 

alguma adaptação, porém é um modelo completo que podemos considerar como 

neotecnicista (HYPOLITO, 2019; 2021; SILVA, ILHA e MOURA, 2024). 

Consideramos importante um estudo do papel da UNDIME, dada a abrangência de sua 

atuação, pois, em tese, atinge a todos os municípios do país, com influência nas 

políticas municipais de educação e no favorecimento de ações com as parcerias público-

privadas. Ao considerar tais pressupostos, a discussão empreendida neste trabalho, com 

inspiração na etnografia de redes (BALL e JUNEMANN, 2012; BALL, 2016; 

AVELAR e BALL, 2024), envolve um estudo exploratório-analítico do papel da União 

Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME) e suas conexões com 

setores não governamentais na produção de políticas educacionais, em especial com 
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apoio às iniciativas de Ensino Híbrido, a partir da anaĺise de programas e projetos 

desenvolvidos para a formulação de políticas, em especial aquelas pensadas para 

fortalecer as políticas do CNE (Conselho Nacional de Educação) voltadas para o Ensino 

Híbrido. Em termos metodológicos, assinalamos que o material que compõe nossa 

análise envolveu as informações contidas na página web da UNDIME. A busca foi 

realizada de forma exploratória a partir de dados produzidos a partir de informações 

públicas <undime.org.br>. Inicialmente trazemos a caracterização da UNDIME como 

“uma associação civil sem fins lucrativos, fundada em 1986 que tem como propósito 

articular, mobilizar e integrar os dirigentes municipais de educação” (UNDIME, 

2019,s/p). Sua formação ocorreu em período importante dos movimentos docentes e 

lutas por uma educação democrática em favor da educação pública. Atualmente pode-se 

notar que, no contexto político liberal-conservador, a UNDIME apoia projetos oficiais 

de educação, que vêm sendo formulados há várias décadas, com parcerias público-

privadas lideradas mais por atores privados do que públicos. A maior ênfase neste 

estudo é dada para as ações e projetos focados na formação docente e na Base Nacional 

Curricular para a Formação (BNCF). As parcerias institucionais indicadas com alguma 

relação institucional e/ou com apoio são:  a Unicef; Fundação Itaú, Itaú Social; Instituto 

Natura; Fundação Lemann; Fundação Vivo; Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal; 

Alana; Fundação Santillana; SEBRAE, dentre outras (UNDIME, 2025). Às ações e 

projetos em análise são: Busca Ativa Escolar; Parceiro - Prêmio Professores do Brasil; 

Parceiro - Programa Itaú Social; Unicef; Parceiro – Olimpíada de Língua Portuguesa. 

Ainda com possibilidade de identificação de outras ações já é possível identificar que a 

política da UNDIME é de favorecer e recomendar iniciativas com as parcerias público-

privadas, a fim de motivar a implantação de projetos, cursos e programas que trabalhem 

com o uso de plataformas e incentivem o Ensino Híbrido.  

Palavras-chave: UNDIME, Parcerias Público-Privadas. Ensino Híbrido 
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